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O QUE É UM ACIDENTE DE TRABALHO 

ACIDENTE DE TRABALHO 

Conformedispõeoart. 19 da Lei nº 8.213/91 ,"acidente de trabalhoéoqueocorrepeloexercício do 

trabalhoaserviço da empresa,provocandolesãocorporal ou perturbaçãofuncional que causeamorte 

ou aperda ou redução,permanente ou temporária, da capacidadeparaotrabalho". 

Um acidente de trabalhoocorrequando um 

trabalhadorsofrelesõesfísicas,psicológicas ou 

emocionais durante o exercício de suas 

atividades laborais. 

Existem3tipos de acidente de trabalho: 

Tipo 1- de AcidenteTípico é - um eventosúbitoeimprevistoqueocorre no ambiente de trabalhoe 

causalesõesfísicas oudanos àsaúde do trabalhador. 

2- Tipo de AcidenteTrajeto- é aqueleque acontecedurantetodootrajeto de ida ou volta do trabalho. 

3- Tipo de AcidenteDoença - éaquelecausado em longoprazopelotipo de tarefaqueocolaborador 

exerce nodia-dia. 

Oacidentetípicoe de trajetoocorrequandooservidorsofrelesõesfísicas no exercíciodas 

funções ou duranteotrajetoparaotrabalho,éconsideradocomotrajetoopercursoentrea 

residênciaeotrabalhoe seu retorno. 
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O acidente por doenças ocupacionais são as doenças ocasionados pelo exercício das funções, como: 1- 

Doenças psicossociais 

2- Dermatoses ocupacionais 

3- Doenças respiratórias 

4- Problemas nas cordas vocais; 

5- Lesões por esforções repetitivos (LER) 

6- Perda Auditiva Induzida por Ruído (PAIR) 

• O que o Cipeiro deve fazer quando o servidor sofre um acidente de trabalho? 

Deve orientá-lo aos procedimentos para a abertura da Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT, ou 

a Notificação de Acidente de Trabalho - NAT   

ABERTURA DE COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO - CAT 

A abertura da CAT será para para servidores contratados na forma da LC 1.093/2007 e LC 1.080/2008 

regidos pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS (categoria O , Docentes, AOE e comissionados 

puros) . 

pode ser aberta pelo empregador, pelo servidor, pelo médico que atendeu a ocorrência, perito ou autoridade 

pública, porém a responsável é a empresa contratante em até 24 horas após o acidente, se o caso for de 

morte, a CAT deve ser aberta imediatamente. 

SEDUC/CGRH é a responsável pela abertura da CAT junto ao e-Social sempre que ocorrer o evento danoso, 

para que isso ocorra em tempo hábil, a unidade do servidor que sofreu o acidente deve informar 

imediatamente à CGRH sobre o ocorrido por meio do link: 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfVBUzMvkcVvq0vZsE9oetff-8TxIwm5TxfFhqZjxo-

QywMCg/viewform?usp=sf_link 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfVBUzMvkcVvq0vZsE9oetff-8TxIwm5TxfFhqZjxo-QywMCg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfVBUzMvkcVvq0vZsE9oetff-8TxIwm5TxfFhqZjxo-QywMCg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfVBUzMvkcVvq0vZsE9oetff-8TxIwm5TxfFhqZjxo-QywMCg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfVBUzMvkcVvq0vZsE9oetff-8TxIwm5TxfFhqZjxo-QywMCg/viewform?usp=sf_link
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O formulário deverá ser preenchido pelo responsável de RH do local de exercício do servidor (U.E ou D.E), 

imediatamente ao conhecimento do acidente de trabalho. 

Em março de 2023, a CGRH enviou um boletim (Boletim nº 08 de 03/03/23 – Subsecretaria/CGRH nº39), 

tratando da necessidade do preenchimento de formulário com as informações necessárias para abertura 

da Comunicação de Acidente de Trabalho para posterior envio pela CGRH à Secretaria de Planejamento 

– base e-Social. 

Após a abertura a CAT é enviada por e-mail para a unidade do servidor, uma cópia é arquivada no 

prontuário e a outra deve ser apresentada pelo servidor na perícia junto ao INSS. 

Abaixo disponibilizamos as informações obrigatórias para o preenchimento do formulário. 

Pedimos a gentileza de observar os campos obrigatórios ao preencherem, e se atentarem as orientações 

contidas nas especificações e informações necessárias para o preenchimento correto. Se faltar alguma 

dessas informações abaixo, não será possível fazer o lançamento na base do eSocial: 

DADOS OBRIGATÓRIOS (CORRETAMENTE) 

• Data do acidente 

• Tipo de acidente  

• Tipo de CAT 

• Horário do acidente 

• Horas trabalhadas 

• Último dia de trabalho 

• Situação geradora do acidente 

• Houve boletim policial (de ocorrência) 

• Quem fez a  solicitação da abertura da 

CAT 

• Tipo de local (aonde aconteceu) 

• Endereço do local (cep, número do logradouro,      

bairro, cidade) 

• Número do CNPJ 

• Parte do corpo atingida e lateralidade 

• Agente causador do acidente 

• Horário de atendimento e a data (na unidade de 

saúde) 

• Diagnóstico provável  e a CID 

• Nome do médico ou dentista  e seu CRM ou CRO 
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NOTIFICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO - NAT 

Servidor com Regime próprio relacionado ao Estatuto do Servidor Público 

É necessário que a Unidade Administrativa do servidor acidentado encaminhe ao DPME o Processo de 

Acidente instaurado, via Sistema Eletrônico de Informações – SEI, para a unidade do órgão SGGD: 

SGGDUCRH-DPME-ETAT, contendo as seguintes informações, conforme Comunicado DPME 031/2021: 

1- Formulário para requerimento de enquadramento da licença para tratamento de saúde como, 

decorrente de acidente de trabalho ou doença ocupacional, devidamente preenchido e assinado pelo 

servidor; (anexo I do site DPME)  

http://planejamento.sp.gov.br/dpme/ 

Relatório médico referente ao ocorrido; (normalmente o impresso tem o título RAT) 3- Formulário de 

Notificação de Acidente de Trabalho – NAT ( anexo II do site DPME)  

http://planejamento.sp.gov.br/dpme/ 

2- Obs. Quando se tratar de acidente biológico, devem constar ainda as providências adotadas e os 

exames sorológicos protocolares. 

No despacho de encaminhamento do procedimento para constatação de acidente de 

trabalho/doença ocupacional ao DPME – Departamento de Perícias Médicas, deverá constar a data da 

publicação das licenças para tratamento de saúde a serem enquadradas. 

Para análise ao pedido de enquadramento da licença para tratamento de saúde em acidente de 

trabalho, o DPME poderá solicitar outros documentos que sejam considerados necessários para sua 

decisão. 

http://planejamento.sp.gov.br/dpme/
http://planejamento.sp.gov.br/dpme/
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O servidor que necessitar manter-se em licença para tratamento de saúde em decorrência de acidente de 

trabalho ou de doença ocupacional, deve requerer o enquadramento das licenças subsequentes, 

conformeAnexo III do site.  

http://planejamento.sp.gov.br/dpme/ 

Para enquadramento de licença para tratamento de saúde em acidente de trabalho, é necessário que a 

Unidade Administrativa do servidor providencie a instauração de procedimento próprio, em até 10 dias da 

data do acidente, conforme prevê o artigo 196 da Lei nº 10.261/68. 

Informações imprescindíveis para análise do processo pelo DPME: 

• Dia, hora e circunstâncias em que ocorreu o evento; 

• Horário de trabalho do servidor; 

• Frequência do servidor no mês da referida ocorrência (com registro de entrada e de saída); 

• Oitiva de testemunhas; 

• Croqui constando local de residência, local de trabalho e local do acidente; 

• Boletim de ocorrência; 

• Exame de Corpo de Delito; 

• Rol de atividades; 

• Relatório médico do atendimento de urgência do dia do Acidente; 

• Atestados e Relatórios Médicos; 

• Cópia dos exames realizados em decorrência do acidente descrito; 

Fonte: Procedimento Operacional Padrão – Orientação Técnica (Procedimento Relacionado ao Fluxo de 

Acidente de Trabalho) - Nº POP ACTR 01/2020 – Data da Revisão: 25/08/2020. 

Site DPME –Departamento de Perícias Médicas do Estado de São Paulo. 

http://planejamento.sp.gov.br/dpme/


 

  

  

  
  

  

 A o: 0  - Nº 0 – 0 de  arço de 0 .  

II. CGRH-COORDENADORIA DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS  
  

 COMUNICADO EXTERNO CONJUNTO SUBSECRETARIA/CGRH - 0  - Nº    
  

  

 . Co u i adoàdeàá ide teàdoàT a alhoà–àCáTàRGPS/INSSàà  

I te essado:àDi ige teàRegio alàdeàE si o,àDi eto àdeàCRH,àDi eto àdeàEs olaàeàÓ gãosàCe t aisà 

à  

 áàSu se eta iaàeàaàCoo de ado iaàdeàGestãoàdeàRe u sosàHu a osà–àCGRH,à o side a do:à  

·ààààààaà e essidadeàdeàate de à àLeià ºà . / à ueàdete i aà oàseuàa igoà à ueàtodoàa ide teà doàt 

a alhoàouàdoe çaàp oissio alàde e àse à o u i adoàpeloàó gãoà o t ata teàaoàINSS,àso à pe aàdeà 

ultaàe à asoàdeào issão;à àà  

·ààààaà e essidadeàdeào ie ta àso eàaà e essidadeàdeàa e tu aàdeàCo u i açãoàdeàá ide teàdeà T a 

alhoà–àCáT,àdosàse ido esà o t atadosà aàfo aàdaàLeià . / àeà egidosàpeloàRegi eà 

 Ge alàdeàP e idê iaàSo ialà–àRGPSà do e tesà atego iaàO,àáOEàeà o issio ados à  

 Co u i a :à  

Osà espo s eisà aàu idadeàes ola ,à aàdi eto iaàdeàe si o,à e à o oà osàó gãosà e t aisàde e ãoàa i àaà Co u i 

açãoà deà á ide teà deà T a alhoà –à CáT,à ua doà a a te izadoà a ide teà deà t a alhoà ouà doe çaà 

p oissio al,à a essa doà aà p gi aà doà INSSà po à eioà doà li kà htps:// .go . /pt/se i os/ egist a o u i a ao-de-

a ide te-de-t a alho- atà àRegist a àCo u i açãoàdeàá ide teàdeàT a alhoà-àCáTà  

https://www.gov.br/pt-br/servicos/registrar-comunicacao-de-acidente-de-trabalho-cat
https://www.gov.br/pt-br/servicos/registrar-comunicacao-de-acidente-de-trabalho-cat
https://www.gov.br/pt-br/servicos/registrar-comunicacao-de-acidente-de-trabalho-cat
https://www.gov.br/pt-br/servicos/registrar-comunicacao-de-acidente-de-trabalho-cat


 

  

Os Órgãos da Secretaria da Educação deverão comunicar o acidente de trabalho, ocorrido com os servidores 

regidos pelo RGPS, havendo ou não afastamento do trabalho, até o primeiro dia útil seguinte ao da 

ocorrência.  

Em caso de morte, de imediato à autoridade competente também deve informar o ocorrido ao RGPS, sob 

pena de multa variável entre o limite mínimo e o teto máximo do salário-de-contribuição, sucessivamente 

aumentada nas reincidências, aplicada e cobrada na forma do artigo 109 do Decreto nº 2.173/97.  

Assim também, os casos com diagnóstico confirmado de doença profissional ou do trabalho devem ser 

objeto de emissão de CAT pelo órgão, acompanhada de relatório médico preenchido pelo médico do 

trabalho do órgão.  

Na falta de comunicação por parte do órgão, podem formalizá-la o próprio acidentado ou seus dependentes.  

Demais informações consultar diretamente pelos canais disponíveis do Instituto Nacional de Serviço Social 

– INSS.  

Atenciosamente,  

CEQV/DEPLAN/CGRH  

  

3. CRONOGRAMA E DIRETRIZES PARA A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL  
  

Prezados (as) Senhores (as) Dirigentes, Diretores de CRH e Diretores dos Núcleos Administrativos das 

Coordenadorias:  

Tem o presente a finalidade de informar que foi publicado no Diário Oficial – Seção I - de 25/02/2023, a  

Portaria CGRH-05, de 24/02/2023, que estabelece o cronograma e as diretrizes para a Avaliação de 

Desempenho Individual, referente ao exercício do período de 01/01 a 31/12/2022, que em seu artigo 3º 

estabelece:  

  

  
  

  Re gi s tra r  Com un i ca çã o d e   Acide nt e  d e   T rabal ho   -   CA T   
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A Avaliação de Dese pe ho I dividual se á ealizada via web, no sistema SED – Secretaria Escolar Digital, no 

endereço https://sed.educacao.sp.gov.br/, conforme segue:  

I – Autoavaliação: das 12:00 horas de 02/03/2023 até 23:00 horas do dia 16/03/2023;  

II – Avaliação pela Liderança e do Plano de Ação para o Desenvolvimento – PAD, das 10:00 horas de 

17/03 até 23:00 horas do dia 31/03/2023; III – Recurso da avaliação:  

a) O servidor receberá a ciência da conclusão da Avaliação da Liderança no e-mail registrado na plataforma  

SED – Secretaria Escolar Digital e terá 3 dias úteis para interpor recurso na referida plataforma;  

b) A partir da data de registro da interposição do recurso, a chefia mediata terá 5 dias úteis para 

manifestação que, em caso de deferimento, deverá registrar nova avaliação na plataforma SED – 

Secretaria Escolar Digital; c) Da decisão da chefia mediata não caberá recurso.  

IV - O Plano de Ação para o Desenvolvimento – PAD, deverá ser validado pela Chefia Mediata do servidor 

até  

 / / .  

                    I fo a os ai da ue o a ig ação do siste a MERITOCRACIA pa a platafo a “ED – “e eta ia Es ola Digital, 

o siste a E“TRUTURA ORGANI)ACIONAL deixou de existi , passa do esta função à UA de alocação. Portanto, 

reforçamos enfaticamente a necessidade de manterem às Chefias responsáveis e seus servidores 

atualizados dentro da UA de alocação, a fim de evitar quaisquer problemas de alocação dos servidores com 

suas chefias imediatas e mediatas, no momento em que a Chefia Imediata avaliar o servidor e a Chefia 

Mediata for validar o PAD.  

             Os tutoriais com as orientações para acesso ao sistema, bem como, para o preenchimento do 

Formulário de Avaliação, estão disponíveis para consulta dentro da plataforma SED.  

                    Pedimos que acompanhem as avaliações dos servidores que se encontram classificados nas 

Unidades Escolares, com especial atenção aos prazos da autoavaliação e avaliação da chefia mediata, para 

que não percam as datas e sejam prejudicados.  

   

Atenciosamente,    

CEVIF/DEAPE/CGRH  
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https://sed.educacao.sp.gov.br/
https://sed.educacao.sp.gov.br/
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